REQUERIMENTO N°157/2004

CONSIDERANDO que de conformidade com a Lei Municipal de nº 714 de 11 de dezembro de 1968, lei que “Cria o Serviço Autônomo de Água e Esgoto e dá outras providencias”, uma Autarquia com Personalidade Jurídica própria, dispondo de autonomia econômica financeira e administrativa;

CONSIDERANDO que de conformidade com o Decreto N° 412 de 25 de Janeiro de 1969, que aprovou a Regulamentação dos Serviços de Água e de Esgotos Sanitários do Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro, SAAEB, foram definidas como seriam aplicados e executados os objetivos da Autarquia;

CONSIDERANDO que expresso está no artigo 33° do Decreto 412 que : CABERÁ A PREFEITUTA RECOMPOR A PAVIMENTAÇÃO DAS RUAS DANIFICADAS EM DECORRÊNCIAS DAS OBRAS DE AMPLIAÇAO E REPARO DAS REDES OU DE ISTALAÇÃO E REPARO DE RAMAIS DE DERIVAÇÃO, FICANDO O SAAEB RESPONSÁVEL PELA RECOMPOSIÇÃO DOS PASSEIOS OU CALCADAS;

CONSIDERANDO que de conformidade com reportagem em uma Emissora local, através de entrevistas com pessoas que trabalhavam nos serviços de tapa buracos, que segundo consta para executar cerca de 2 km somente na estrada que liga Bebedouro ao Distrito de Andes, além de outros serviços na cidade, segundo seria uma Empresa contratada de Barretos pelo SAAEB;

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que para que seja solicitado ao Diretor do SAAEB, Dr Hmed Kalil Akrouche, para que informe ao Poder Legislativo qual foi o processo de licitação aplicado; se por convite, quais as firmas que foram convidadas; enviar cópia do contrato firmado; qual o seu valor; qual a firma escolhida e sua procedência; enfim, tudo relativo a operação tapa buraco na cidade e por que razão o SAAEB estaria aplicando recursos em atividades que, de acordo com a Lei 714 de 11.12.68, regulamentada pelo Decreto 412 de 25.01.69, não são de sua competência e sim de responsabilidade de Prefeitura Municipal.

Requeiro ainda seja remetida ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, como também ao Ministério Público para apuração de possíveis irregularidades na aplicação de recursos fora de competência da autarquia em apreço.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2004.

Celso Teixeira Romero
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